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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 118, DE 2009
Mensagem A-nº 091/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de julho de 2012

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 118, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.879.


De origem parlamentar, a propositura institui a Feira Literária de Autores Brasileiros - FLAB, que tem por objetivo estimular a produção e o barateamento do preço das obras literárias, incentivar o turismo regional, além de incrementar o acervo das bibliotecas públicas. 

O evento, de caráter itinerante, passa a integrar o calendário cultural do Estado, dele podendo participar apenas o autor para exposição de suas obras, vedada a participação de empresas, editoras e livrarias.

A par disso, impõe a parceria entre as Secretarias da Educação e da Cultura, para a regulamentação das atividades da feira.

Estabelece que as despesas decorrentes correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, e fixa o prazo de 60 dias para o Poder Executivo regulamentar a lei.
Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelos motivos que passo a expor.
Ao instituir feira literária na forma que especifica, empenhando órgãos, servidores e recursos do Estado para a sua organização e realização, o projeto interfere em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para a sua concretização, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta.

Providência dessa natureza, por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, de acordo com critérios próprios de planejamento, que venha a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guarda a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Em abono desta asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs nº 2.417-5, nº 2.646-1, nº 2.799-9, nº 1.144-8, nº 2.808-1, nº 3.180-5, nº 3.751-0 e nº 1.275-4.

O mesmo vício contamina o dispositivo que fixa prazo para a regulamentação (artigo 5º), como decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.394), em razão da competência que o ordenamento constitucional defere privativamente ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III).

Por tal razão, não pode o legislador determinar tal providência e sequer assinar prazo para seu exercício.

Quanto ao mérito, a Secretaria da Cultura, ao manifestar-se contrariamente à proposição, assinalou que as feiras e os circuitos literários pressupõem o comércio de livros e não a promoção da leitura e o acesso a livro, papel que deve ser reservado às bibliotecas públicas municipais e/ou estaduais. Salientou, ainda, que diversamente do que se infere da proposta, a formação dos acervos das bibliotecas públicas deve atender a uma política de desenvolvimento de coleções.

Expostos, desse modo, os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 118, de 2009, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

